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Poder Judiciário da União
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Órgão Câmara de Uniformização

Processo N.
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS
0717865-62.2019.8.07.0000

SUSCITANTE(S)
DISTRITO FEDERAL e INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
DO DISTRITO FEDERAL - IPREV

SUSCITADO(S) PEDRO RODRIGUES DA SILVA

Relator Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS

Acórdão Nº 1232846

EMENTA

 

 

PROCESSO CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. AÇÃO
COLETIVA. PROVENTOS PRETÉRITOS. CUMPRIMENTOS INDIVIDUAIS DE SENTENÇA.
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIOS. RESPONSABILIDADE. IPREV E DISTRITO FEDERAL.
REPETIÇÃO DE PROCESSOS. ENTENDIMENTOS CONFLITANTES. RISCO À ISONOMIA E
SEGURANÇA JURÍDICA. ADMISSIBILIDADE DO IRDR.

1. A controvérsia quanto à responsabilidade pela expedição de precatórios no âmbito dos cumprimentos
individuais de sentença referentes à ação coletiva n. 2015.01.1.125134-3 enseja a proliferação de
demandas que tratam da mesma questão de direito, pois é certo que, por cuidar de ação que tutela direitos
individuais homogêneos, a gama de servidores públicos alcançados é extensa e inexata, assim como os
consequentes cumprimentos de sentença. 

2. O risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica restou demonstrado ante a adoção de
entendimentos jurisprudenciais contrários, com a possibilidade de coexistência de decisões conflitantes
acerca da mesma matéria.

3. Incidente de resolução de demandas repetitivas admitido.

 

Assinado eletronicamente por: JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 12/03/2020 14:58:38
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031214583874100000014532775
Número do documento: 20031214583874100000014532775



Num. 14928617 - Pág. 2

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) Câmara de Uniformização do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator, ESDRAS NEVES -
1º Vogal, JOSÉ DIVINO - 2º Vogal, FERNANDO HABIBE - 3º Vogal, ANA CANTARINO - 4º Vogal,
ARNOLDO CAMANHO - 5º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 6º Vogal, SIMONE LUCINDO - 7º Vogal,
GILBERTO DE OLIVEIRA - 8º Vogal, JOAO EGMONT - 9º Vogal, GETÚLIO MORAES OLIVEIRA -
10º Vogal, ROMEU GONZAGA NEIVA - 11º Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 12º Vogal, NÍDIA
CORRÊA LIMA - 13º Vogal e FÁTIMA RAFAEL - 14º Vogal, sob a Presidência da Senhora
Desembargadora VERA ANDRIGHI, em proferir a seguinte decisão: ADMITIDO O
PROCESSAMENTO. DECISÃO UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 17 de Fevereiro de 2020 

Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS
Relator

RELATÓRIO

 

Trata-se de  apresentado pelo incidente de resolução de demandas repetitivas DISTRITO FEDERAL
e pelo ,INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL – IPREV
alegando a existência de dissídio jurisprudencial quanto ao procedimento adotado nos cumprimentos de
sentença referentes à ação coletiva n. 2015.01.1.125134-3.

Explanam que os credores/exequentes postulam o fracionamento do débito em precatórios a serem
expedidos pelos entes públicos, ao passo que os suscitantes defendem que o precatório seja expedido
tão-somente pelo IPREV-DF. Informam que o Agravo de Instrumento n. 0717359-86.2019.8.07.0000 é
representativo da questão multitudinária.  

Requerem seja admitido e conhecido o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, com
afetação do julgamento do AGI n. 0717359-86.2019.8.07.0000 à Câmara de Uniformização e a suspensão
dos processos pendentes que tratem da presente questão.

Postulam que o referido agravo de instrumento seja conhecido e provido, a fim de reformar a decisão
agravada para que o precatório relativo à totalidade do débito seja expedido apenas pelo IPREV/DF,
fixando-se a tese de que, nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença relativos à ação
coletiva n. 2015.01.1.125134-3, o precatório deve ser expedido apenas por esse ente.

Sem recolhimento de custas processuais, ante o disposto no art. 976, § 5º, do CPC.

Remetidos os autos ao Ministério Público, em observância ao art. 976, § 2º, do CPC, a d. Procuradoria de
Justiça manifesta-se no sentido de que o il.  somente deve intervir no feito após o juízo deparquet
admissibilidade pelo Tribunal (ID 11613829).

É o relatório.
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VOTOS

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Relator

 

Trata-se de  apresentado pelo incidente de resolução de demandas repetitivas DISTRITO FEDERAL
e pelo INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL –

, alegando a existência de dissídio jurisprudencial quanto ao procedimento adotado nosIPREV
cumprimentos de sentença referentes à ação coletiva n. 2015.01.1.125134-3.

Afirmam que a sentença transitada em julgado condenou o Distrito Federal e o Instituto de Previdência
dos Servidores do Distrito Federal – IPREV/DF ao pagamento dos proventos pretéritos, relativos ao
período de 2/2/2004 a 2/2/2009, com base no regime de 40 horas, incluindo os reflexos sobre vantagens,
gratificações e adicionais.

Explanam que os credores/exequentes postulam o fracionamento do débito em precatórios a serem
expedidos pelos entes públicos, ao passo que os suscitantes defendem que o precatório seja expedido
tão-somente pelo IPREV-DF. Informam que o Agravo de Instrumento n. 0717359-86.2019.8.07.0000 é
representativo da questão multitudinária.  

Sustentam que o título judicial é expresso em atribuir ao Distrito Federal responsabilidade subsidiária, o
que tornaria indevido o fracionamento do débito. Aduzem que foram identificados 86 (oitenta e seis)
processos judiciais que veiculam a controvérsia.

Tecem considerações a respeito da matéria, expondo a controvérsia apontada.

Requerem seja admitido e conhecido o presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, com
afetação do julgamento do AGI n. 0717359-86.2019.8.07.0000 à Câmara de Uniformização e a
suspensão dos processos pendentes que tratem da presente questão.

Postulam que o referido agravo de instrumento seja conhecido e provido, a fim de reformar a decisão
agravada para que o precatório relativo à totalidade do débito seja expedido apenas pelo IPREV/DF,
fixando-se a tese de que, nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença relativos à ação
coletiva n. 2015.01.1.125134-3, o precatório deve ser expedido apenas por esse ente.

Eis a breve suma dos fatos.

 

Passo à análise da admissibilidade do presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR.
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Consoante relatado, a controvérsia cinge-se à responsabilidade pela expedição de precatórios para o
pagamento da condenação imposta por meio da Ação Coletiva n. 2015.01.1.125134-3, em que foram
condenados o IPREV e o Distrito Federal ao pagamento dos proventos pretéritos, relativos ao período de
2/2/2004 a 2/2/2009, com base no regime de 40 horas, incluindo os reflexos sobre vantagens,
gratificações e adicionais, conforme consta da ementa a seguir transcrita:

 

APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. DIFERENÇAS DE PROVENTOS. AÇÃO COLETIVA.
LEGITIMIDADE ATIVA. SINDICATO. LEGITIMIDADE PASSIVA. IPREV E DISTRITO
FEDERAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. NOTIFICAÇÃO NO WRIT. TERMO INICIAL DOS
JUROS DE MORA. APOSENTADORIA DE SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR EFETIVO
OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. JORNADA DE 40 (QUARENTA) HORAS.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO ILÍQUIDA.

O Sindicato dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autarquias, Fundações e Tribunal
de Contas do Distrito Federal (Sindireta) possui legitimidade ativa extraordinária para postular em juízo
os direitos de seus filiados.

O IPREV/DF e o Distrito Federal possuem legitimidade passiva nas ações que envolvem a cobrança de
valores referentes a benefícios previdenciários de servidores públicos.

Nas ações de cobrança de valores reconhecidos em mandado de segurança, a notificação da autoridade
impetrada interrompe a prescrição e marca o termo inicial dos juros de mora.

Os servidores ocupantes de cargo efetivo com jornada legal de 30 (trinta) horas, mas que, por ocuparem
cargo em comissão quando da aposentação, cumpriam a jornada de 40 (quarenta) horas e percebiam o
vencimento básico do cargo efetivo nesse patamar, na forma do Decreto nº 25.324/2004, fazem jus à
revisão dos proventos que reflita a jornada efetivamente cumprida. Direito reconhecido no Mandado de
Segurança nº 2009.00.2.001320-7, rel. Des. Mário Machado, Conselho Especial, DJ 07/12/2009.

Condenada a Fazenda Pública em valores ilíquidos, os honorários advocatícios devem ser fixados na
liquidação do julgado, como dispõe o art. 85, §4º, II, CPC/2015.

(Acórdão 975313, 20150111251343APO, Relator: CARMELITA BRASIL,  2ª TURMA CÍVEL, data de 
julgamento: 19/10/2016, publicado no DJE: 25/10/2016. Pág.: 1555/1599)

 

Contudo, dada a natureza subsidiária da condenação imposta ao Distrito Federal, o ente distrital tem
sustentado a tese jurídica de que somente deve ser acionado em caso de insuficiência de recursos do
IPREV, não lhe sendo imputável a expedição de precatório em favor dos credores individuais desde o
início do respectivo cumprimento de sentença.
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O incidente de resolução de demandas repetitivas apresenta-se como instrumento adotado na nova
sistemática processual para uniformizar as decisões judiciais, a fim de alcançar maior celeridade e
segurança jurídica na resolução dos conflitos sociais.

Nesse diapasão, os requisitos para a sua admissibilidade abarcam a repetição de processos que
contenham controvérsia sobre a mesma questão de direito e o risco de ofensa à isonomia e à segurança
jurídica, conforme preceitua o art. 976 do CPC.

Em relação à existência de  que tratem da mesma matéria de direito,diversos processos similares
constata-se que efetivamente a discussão quanto à responsabilidade pela expedição de precatórios no
âmbito dos cumprimentos de sentença referentes à ação coletiva n. 2015.01.1.125134-3 enseja a
proliferação de demandas, pois é certo que, por cuidar de ação que tutela direitos individuais
homogêneos, a gama de servidores públicos alcançados é inexata, assim como os consequentes
cumprimentos individuais de sentença.  

Noutro viés, o  restou demonstrado ante a adoção derisco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica
entendimentos jurisprudenciais contrários, com a possibilidade de coexistência de decisões conflitantes
acerca da mesma matéria.

A esse respeito, cumpre registrar os seguintes arestos exarados no âmbito desta eg. Corte de Justiça:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO. EXPEDIÇÃO
EM NOME DO IPREV E DISTRITO FEDERAL. PEDIDO DE CANCELAMENTO. NOVA
DETERMINAÇÃO. EXPEDIÇÃO UNICAMENTE EM FACE O IPREV. PRETENSÃO EM
DESCONFORMIDADE COM A SENTENÇA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AGRAVO
CONHECIDO E PROVIDO.

Com trânsito em julgado, a matéria resta acobertada pela coisa julgada. A determinação de
cancelamento de um precatório e expedição de outro no valor global da condenação, em desfavor
do IPREV, sob fundamento de que a FAZENDA PÚBLICA responderia subsidiariamente, viola a

 Isto porque a sentença exequenda reconheceu a legitimidade e solidariedade docoisa julgada.
IPREV-DF e do DISTRITO FEDERAL pela dívida. AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO.  

(Acórdão 1199901, 07024019520198070000, Relator: LUÍS GUSTAVO B. DE OLIVEIRA,  4ª Turma 
Cível, data de julgamento: 11/9/2019, publicado no DJE: 17/9/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( 

)grifo nosso

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO UNICAMENTE EM NOME DO IPREV. OFENSA À COISA JULGADA MATERIAL.

Assinado eletronicamente por: JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 12/03/2020 14:58:38
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031214583874100000014532775
Número do documento: 20031214583874100000014532775



Num. 14928617 - Pág. 6

1.  A existência de coisa julgada obsta que seja rediscutido o que foi fixado na sentença, sob pena de
ofensa à coisa julgada material. Dessa forma, incabível a fixação da responsabilidade para o
pagamento da obrigação apenas para um dos réus (IPREV), quando o título executivo é
direcionado genericamente em desfavor de ambos os réus/executados (IPREV e Distrito Federal).

2. Agravo provido.      

(Acórdão 1158551, 07026533520188070000, Relator: ARNOLDO CAMANHO,  4ª Turma Cível, data 
de julgamento: 13/3/2019, publicado no DJE: 26/3/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( )  grifo nosso

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DÍVIDA
ATRIBUÍDA NO TÍTULO JUDICIAL AO DISTRITO FEDERAL E AO IPREV/DF. QUANTIA
CERTA. EXPEDIÇÃO DE DOIS PRECATÓRIOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL. QUESTÃO DE MÉRITO NÃO ANALISADA NA FASE DE
CONHECIMENTO. DISCUSSÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.

1.     Nos termos do art. 508 do CPC, "transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão
deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento
quanto à rejeição do pedido."

2.     A existência, ou não, de responsabilidade subsidiária do Distrito Federal em relação ao IPREV/DF
no tocante ao pagamento da quantia certa a que foram condenados é matéria afeta ao mérito da ação, o
que impossibilita a discussão na fase de cumprimento de sentença.

3.     A expedição de precatório único em desfavor do IPREV contraria a sentença que reconheceu
a legitimidade e responsabilidade do Distrito Federal como garantidor das obrigações do órgão
previdenciário.

4.     Agravo de Instrumento conhecido e provido. Unânime.  

(Acórdão 1138630, 07140699720188070000, Relator: FÁTIMA RAFAEL,  3ª Turma Cível, data de 
julgamento: 21/11/2018, publicado no DJE: 26/11/2018. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( )  grifo nosso

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO INTERNO - JULGAMENTO CONJUNTO -
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA -  PROVENTOS - DISTRITO FEDERAL E IPREV -
LITISCONSORTES - ALEGADA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ENTE DISTRITAL -
NÃO CABIMENTO - PERÍODO ANTERIOR À CRIAÇÃO DO IPREV - EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIOS "PRO RATA" - COISA JULGADA - HONORÁRIOS CONTRATUAIS -
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EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO E RPV EM SEPARADO DO MONTANTE PRINCIPAL DA
EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - VIOLAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE Nº 47 -
INOCORRÊNCIA.

(...)

2 . Na hipótese dos autos, o quantum executado diz respeito às diferenças salariais vencidas desde
janeiro de 2004 até 1º de fevereiro de 2009, período este anterior à criação do IPREV, razão pela qual, no
caso, a responsabilidade do ente federado não é apenas subsidiária.

3. Ainda que o período devido seja relativo apenas ao Distrito Federal, o título executivo transitado
em julgado imputou a ambos a responsabilidade pelo pagamento das verbas previdenciárias,
devendo-se, portanto, observar-se a coisa julgada.

4. Os Tribunais Superiores possuem entendimento pacificado de que os honorários advocatícios
constituem verba alimentar e a expedição de precatório ou RPV a eles relativa, de forma destacada do
montante principal, não constitui o fracionamento da execução vedado pelo art. 100, § 8º, da CF, haja
vista a sua não acessoriedade e a titularidade diversa dos créditos.

5. Contudo, a jurisprudência vinculante acerca do tema - REsp nº 1347736/RS, julgado sob a sistemática
dos repetitivos, e Sumula Vinculante nº 47/STF, trataram apenas da possibilidade de destaque, do
montante principal executado, dos honorários sucumbenciais, nada estabelecendo acerca dos honorários
contratuais, hipótese tratada nos presentes autos.

6. Ao contrário dos honorários sucumbenciais, os honorários contratuais são oriundos da relação de
prestação de serviço estabelecida entre o cliente e seu advogado e não há previsão legal para que sejam
destacados do montante principal da execução, conforme se extrai dos artigos 22, §4º e 23 da Lei nº
8.906/94.

7. Segundo tais normativos, os honorários contratuais fazem parte do montante principal e devem ser
destacados apenas quando do pagamento efetuado pelo executado, oportunidade em que o depósito
poderá ser disponibilizado diretamente ao advogado, em atenção ao disposto pelo art. 22, §4º, da Lei nº
8.906/94.

8. Agravo interno julgado prejudicado e agravo de instrumento parcialmente provido.  

(Acórdão 1088162, 07138294520178070000, Relator: JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS,  5ª 
Turma Cível, data de julgamento: 5/9/2018, publicado no DJE: 25/4/2018. Pág.:  Sem Página 
Cadastrada.) ( )grifo nosso

 

Por outro lado, outras Turmas deste Tribunal se manifestam em sentido oposto:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - TÍTULO JUDICIAL -
LIMITES - IPREV/DF - DISTRITO FEDERAL - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA -
REQUISIÇÃO DE PRECATÓRIO - EXPEDIÇÃO - APENAS CONTRA IPREV - DECISÃO
CONFIRMADA.

1. A execução do Julgado deve observar os limites da coisa julgada, porquanto "a decisão que julgar total
ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão a execução principal expressamente
decidida" Inteligência do artigo 503 do CPC.

2. Como o título judicial reconhece a responsabilidade subsidiária do Distrito Federal, revela-se
escorreita a Decisão agravada ao manter a requisição de Precatório no valor integral devido à
parte apenas em desfavor do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal -

.IPREV/DF

3.  A responsabilidade subsidiária do Distrito Federal em caso de insuficiência financeira do Instituto de
Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV/DF está prevista no §2º do Art. 4º da Lei
Complementar n. 769, de 30 de junho de 2008, 4.      Recurso desprovido.  

(Acórdão 1210124, 07135984720198070000, Relator: GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA,  7ª Turma 
Cível, data de julgamento: 16/10/2019, publicado no DJE: 30/10/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( 

)grifo nosso

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. COBRANÇA. REVISÃO DE PROVENTOS. IPREV E DISTRITO FEDERAL.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DISTRITO FEDERAL. RESPONSABILIDADE ANTERIOR
A ENTRADA EM VIGOR DA LC 769/2008.  PRECATÓRIO. FRACIONAMENTO. INDEVIDO.
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. O Distrito Federal somente é parte legítima para responder pela concessão e pagamento de benefícios
previdenciários até a edição da Lei Complementar Distrital 769/2008, de 23.12.2009. Somente a partir de
tal data é que a responsabilidade pela concessão e pagamento de benefícios previdenciários aos
servidores do Distrito Federal passou a ser do IPREV/DF - Instituto de Previdência dos Servidores do
Distrito Federal.

2. Não obstante ao litisconsórcio passivo que se formou, será o Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal - IPREV-DF - quem deverá arcar com o pagamento dos valores

 e, na hipótese de ausência de recursos suficientes para cumprir a obrigação, o Distrito Federal édevidos
quem responderá subsidiariamente, nos moldes do art. 4º, §2º da LC 769/2008.

3. Não há falar em coisa julgada se não houve decisão no sentido de impor responsabilidade solidária ao
Distrito Federal quanto à obrigação de pagamento do precatório.

4. Recurso conhecido e desprovido.      

Assinado eletronicamente por: JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - 12/03/2020 14:58:38
https://pje2i.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=20031214583874100000014532775
Número do documento: 20031214583874100000014532775



Num. 14928617 - Pág. 9

(Acórdão 1208663, 07129186220198070000, Relator: CARLOS RODRIGUES,  1ª Turma Cível, data de 
julgamento: 9/10/2019, publicado no DJE: 25/10/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( )  grifo nosso

                                    

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONHECIMENTO AJUIZADA EM FACE DO IPREV E
DO DISTRITO FEDERAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL. EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO TÃO SOMENTE EM
FACE DO IPREV.

Considerando o que dispõe o §2.º do art. 4.º da Lei Complementar n.º 769/2008, no sentido de que "o
Distrito Federal constitui-se em garantidor das obrigações do Iprev/DF, respondendo subsidiariamente
pelo custeio dos benefícios previdenciários devidos aos seus segurados e dependentes, cobrindo qualquer
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal", além do fato de
que a solidariedade não se presume, o precatório há de ser expedido unicamente em face do Instituto
de Previdência dos Servidores do Distrito Federal - IPREV. A responsabilidade do Distrito Federal

 é subsidiária.

(Acórdão 1190936, 07092862820198070000, Relator: CARMELITA BRASIL,  2ª Turma Cível, data de 
julgamento: 31/7/2019, publicado no DJE: 9/8/2019. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( )  grifo nosso

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL - IPREV/DF.
DISTRITO FEDERAL. PRECATÓRIO. FRACIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ENTE POLÍTICO.

I - O IPREV/DF, enquanto autarquia, tem personalidade jurídica própria e  é o responsável pelo
pagamento das condenações judiciais que lhe são impostas.

II - O Distrito Federal é garantidor das obrigações do IPREV/DF, respondendo por elas apenas
subsidiariamente.

III - As condenações judiciais que reconheçam obrigação de pagar devem levar à expedição de
precatório em desfavor do IPREV/DF e apenas quando se verificar a insuficiência financeira dessa
autarquia é que o precatório poderá ser expedido em desfavor do Distrito Federal.

IV - Agravo de instrumento desprovido.  

(Acórdão 1131599, 07094079020188070000, Relator: VERA  ANDRIGHI,  6ª Turma Cível, data de   
julgamento: 5/12/2018, publicado no DJE: 25/10/2018. Pág.:  Sem Página Cadastrada.) ( )  grifo nosso
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Por conseguinte, verificado o efetivo dissenso quanto à matéria no âmbito deste Tribunal, merece
acolhida o pedido de fixação da tese jurídica para padronização do entendimento por esta Câmara de
Uniformização.      

A princípio, denota-se que a responsabilidade subsidiária do Distrito Federal, prevista na Lei
Complementar/DF n. 769/2008, que reorganizou o regime próprio de previdência dos servidores
públicos, não se reflete como ausência de responsabilidade ou de legitimidade na ação coletiva objeto
dos cumprimentos de sentença individuais.

A esse respeito, cumpre destacar que a sentença originária havia reconhecido a ilegitimidade passiva do
Distrito Federal na ação e, no entanto, no julgamento das apelações interpostas por ambas as partes, esta
eg. Corte reformou a sentença para reconhecer a legitimidade do Distrito Federal, por ser, ao fim e ao
cabo, o ente responsável pelas aposentações. Nessa seara, naqueles autos, restou consignado que há uma
“codependência entre as relações do IPREV/DF e do Distrito Federal, nas ações que envolvem débitos

”. Por fim, os honorários sucumbenciais arbitrados em desfavor daprevidenciários de servidores públicos
Fazenda Pública foram postergados para fase de liquidação de sentença, por se tratar de condenação
ilíquida.

Dito isso, é certo que houve condenação do Distrito Federal nos autos da Ação Coletiva n.
2015.01.1.125134-3 e, portanto, não se pode afastar a possibilidade de expedição de precatórios ou
requisitórios em desfavor do ente federado.

Indica-se, assim, que a tese a ser firmada no presente incidente de resolução de demandas repetitivas seja
no sentido de que “Admite-se ou não a expedição de precatório em desfavor do Distrito Federal e do

 IPREV para satisfação de crédito oriundo da Ação Coletiva n. 2015.01.1.125134-3, haja vista a coisa
julgada formada no título judicial que eu sponsabilidade de ambos osreconhec a legitimidade e a re
entes.

 Registre-se, ainda, que não se vislumbra afetação anterior da matéria para definição da questão jurídica
perante os Tribunais Superiores, hipótese em que seria inadmissível a instauração do presente incidente,
nos termos do art. 976, § 4º, do CPC.

Ante o exposto,  o processamento do presente Incidente de Resolução de DemandasADMITO
Repetitivas – IRDR – uma vez presentes os requisitos legais previstos no art. 976 do CPC, com a
consequente suspensão dos processos que tratem da matéria afeta a este julgamento.

É como voto.

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - 1º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - 2º Vogal

Trata-se de incidente de resolução de demandas repetitivas ajuizado pelo DISTRITO FEDERAL e outros
objetivando a unificação de entendimento acerca da controvérsia relativa à responsabilidade pela
expedição de precatórios para o pagamento da condenação imposta por meio da Ação Coletiva n.
2015.01.1.125134-3, em que foram condenados o IPREV e o Distrito Federal ao pagamento dos
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proventos pretéritos, relativos ao período de 2/2/2004 a 2/2/2009, com base no regime de 40 horas,
incluindo os reflexos sobre vantagens, gratificações e adicionais. Requerem que seja fixada a tese de que
o precatório relativo à totalidade do débito seja expedido apenas pelo IPREV/DF.

Nos termos do art. 976 do CPC, é cabível a instauração do incidente de resolução de demandas
repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva repetição de processos que contenham controvérsia
sobre a mesma questão unicamente de direito (I) e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica (II).

Conforme leciona Marcos Araújo Cavalcanti, o IRDR tem natureza jurídica de incidente processual
coletivo, suscitado perante o tribunal onde se encontra o processo paradigma pendente, com a finalidade
de fixar previamente uma tese jurídica a ser aplicada aos casos concretos e abrangidos pela eficácia
vinculante da decisão.[1]

Segundo o autor, o incidente possui as seguintes características:

“(a) acessoriedade: o IRDR tem acessoriedade múltipla, uma vez que sua instauração depende da
existência de diversos processos repetitivos sobre a mesma questão unicamente de direito, assim como
necessita da pendência de um desses processos repetitivos no tribunal competente (art. 978, parágrafo
único, do NCPC); (b) acidentalidade: representa um desvio ao desenvolvimento normal dos processos
repetitivos, visto que, dentre outros aspectos, estes serão suspensos até a fixação da tese jurídica sobre
as questões comuns do direito discutidas no IRDR, a qual, em seguida, deverá ser aplicada em cada um
desses processos repetitivos; (c) incidentalidade: o IRDR "cai", "incide", "surge" não apenas sobre os
processos repetitivos preexistentes, mas também sobre as causas futuras; e (d) procedimento incidental:
o NCPC cria um procedimento específico para o exame das questões comuns de direito, estabelecendo,
especialmente nos arts. 976 ao 987, o tratamento legal do IRDR.”

 

A partir da interpretação literal do art. 976 do CPC, verifica-se a existência de três pressupostos de
admissibilidade: (a) a efetiva repetição de processos que coloquem em risco a isonomia e a segurança
jurídica; (b) questão unicamente de direito e (c) a inexistência de pendência de julgamento de causa
repetitiva no tribunal competente.

Como visto, além da repetição de processos, o legislador exigiu, concomitantemente ao exame de
matéria exclusivamente de direito, o efetivo risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

Não é qualquer multiplicação de processos que enseja a instauração do aludido incidente, mas apenas
aqueles que ofereçam risco efetivo de coexistência de decisões conflitantes. O risco à isonomia que
justifica o interesse na instauração do incidente se configura com a proliferação de decisões antagônicas.

Nesse sentido:

 

“Dessa forma, para que o IRDR possa ser admitido é preciso que existam, previamente, decisões
antagônicas proferidas nos diversos processos repetitivos, colocando em risco os princípios da
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isonomia e da segurança jurídica. Sem divergência decisória não haverá risco aos referidos
princípios constitucionais e, então, faltará interesse processual na instauração do incidente. Há,
por consequência, necessidade da existência prévia de decisões conflitantes sobre a mesma questão

 Além disso, embora também não estejade direito, proferidas nos variados processos repetitivos.
expresso no texto final do NCPC, o IRDR somente poderá ser suscitado quando, pelo menos, alguma das
demandas repetitivas já estiver em tramitação no tribunal competente, o que se conclui de uma simples
leitura do parágrafo único do art. 978 do NCPC. 12.

O principal objetivo do IRDR é impedir o risco de violação aos princípios da isonomia e da segurança
jurídica, além de garantir a economia processual. Isso não quer dizer, todavia, ser necessária a existência
de uma enorme quantidade de processos repetitivos em tramitação. Observe-se, por exemplo, que a
tramitação de dez ações coletivas versando sobre direitos individuais homogêneos pode dar ensejo à
quebra da isonomia e da segurança jurídica com grande repercussão. Como bem destacado no Enunciado
n. 87 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: "A instauração do incidente de resolução de
demandas repetitivas não pressupõe a existência de grande quantidade de processos versando sobre a
mesma questão, mas preponderantemente o risco de quebra da isonomia e de ofensa à segurança
jurídica.”[2]

 

A respeito do tema, merecem destaque os seguintes enunciados do Fórum Permanente de Processualistas
Civis:

 

“N.º 87. (Art. 976, II, CPC/2015) A instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas não
pressupõe a existência de grande quantidade de processos versando sobre a mesma questão, mas
preponderantemente o risco de quebra da isonomia e de ofensa à segurança jurídica.

 

N.º 88. (Art. 976; art. 928, parágrafo único, CPC/2015) Não existe limitação de matérias de direito
passíveis de gerar a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas e, por isso, não é
admissível qualquer interpretação que, por tal fundamento, restrinja seu cabimento.

 

N.º 89. (Art. 976, CPC/2015) Havendo apresentação de mais de um pedido de instauração do incidente
de resolução de demandas repetitivas perante o mesmo tribunal todos deverão ser apensados e
processados conjuntamente; os que forem oferecidos posteriormente à decisão de admissão serão
apensados e sobrestados, cabendo ao órgão julgador considerar as razões neles apresentadas.
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N.º 90. (Art. 976, CPC/2015) É admissível a instauração de mais de um incidente de resolução de
demandas repetitivas versando sobre a mesma questão de direito perante tribunais de 2.º grau
diferentes.

 

N.º 91. (Art. 981, CPC/2015) Cabe ao órgão colegiado realizar o juízo de admissibilidade do incidente
de resolução de demandas repetitivas, sendo vedada a decisão monocrática.”

 

Além da repetição de processos, o legislador exigiu, concomitantemente ao exame de matéria
exclusivamente de direito, o efetivo risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

Na hipótese, está demonstrada a existência de precedentes emanados da egrégia Corte com tratamento
diferenciado acerca do tema versado no presente incidente.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados imputando a responsabilidade pelo pagamento tanto ao
Distrito Federal quanto ao IPREVI/DF: Ac. 1199901, 07024019520198070000, Relator: LUÍS
GUSTAVO B. DE OLIVEIRA,  4ª Turma Cível, Ac. 1158551, 07026533520188070000, Relator: 
ARNOLDO CAMANHO,  4ª Turma Cível, Ac. 1138630, 07140699720188070000, Relator: FÁTIMA 
RAFAEL,  3ª Turma Cível e Ac. 1088162, 07138294520178070000, Relator: JOSAPHA FRANCISCO 
DOS SANTOS,  5ª Turma Cível. 

 Em sentido contrário: Ac. 1210124, 07135984720198070000, Relator: GETÚLIO DE MORAES
OLIVEIRA,  7ª Turma Cível, Ac. 1208663, 07129186220198070000, Relator: CARLOS RODRIGUES,   
1ª Turma Cível, Ac. 1190936, 07092862820198070000, Relator: CARMELITA BRASIL,  2ª Turma 
Cível, e Ac. 1131599, 07094079020188070000, Relator: VERA  ANDRIGHI,  6ª Turma Cível.   

Ante o exposto, ADMITO o processamento do presente incidente.

É como voto.

[1] CAVALCANTI, Marcos Araújo de.  (livroIncidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)
eletrônico). 1ª Ed. São Paulo. Editora Revista dos Tribunais. 2016. (Coleção Liebman/ Coordenadores 
Teresa Arruda Alvim Wambier/Eduardo Talamini. p. 11).

[2]apud, CAVALCANTI, Marcos Araújo de. p.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - 3º Vogal
Com o relator

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - 4º Vogal
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Com o relator

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - 5º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - 6º Vogal
Com o relator

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - 7º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - 8º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - 9º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - 10º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - 11º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - 12º Vogal
Com o relator

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - 13º Vogal
Com o relator

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - 14º Vogal
Com o relator

DECISÃO

ADMITIDO O PROCESSAMENTO. DECISÃO UNÂNIME
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